
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VITÓRIA –

VEREADOR DAVI ESMAEL

A Vereadora signatária, no uso de suas atribuições legais e regimentais, na

forma dos arts. 30, I, 183 e 223 do Regimento Interno desta Casa (Resolução

2.060/2021), vem à presença de Vossa Excelência, requerer a juntada da presente

M A N I F E S T A Ç Ã O

ao Projeto de Lei nº 142/2021, Processo nº 9311/2021 de autoria do

Vereador Davi Esmael.

Trata-se de projeto de lei que dispõe sobre a permissão da presença de

doulas nas maternidades, casas de parto e afins no Município de Vitória.

Na Comissão de Constituição e Justiça, o vereador relator Duda Brasil

opinou pela constitucionalidade e legalidade da matéria com emenda. A emenda foi no

sentido de restringir a proposta à rede pública municipal e contratadas pela Prefeitura

Municipal de Vitória, retirando da proposta a menção à iniciativa privada, sob o

Autenticar documento em http://camarasempapel.cmv.es.gov.br/autenticidade 
com o identificador 3200340032003700390030003A005000, Documento assinado digitalmente 

conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP - 
Brasil.



argumento de que a Câmara de Vitória somente pode legislar para órgão com vínculo

com o Município de Vitória.

Assim, a Comissão de Justiça aprovou o parecer com emenda, tendo o

projeto seguido com a restrição de aplicação da proposta aos estabelecimentos

municipais e aos contratados pelo Município.

Após, a proposta foi encaminhada para a Comissão de Saúde e Assistência

Social, na qual foi aprovado o parecer do relator designado, vereador Anderson Goggi

que opinou pela aprovação da matéria com emenda. Desse modo, o projeto cumpriu

os trâmites regimentais e se encontra apto a constar na Ordem do Dia para deliberação

do Plenário da Câmara de Vitória.

Ocorre que, ao longo do trâmite do projeto não foi considerado que já

está em vigor no Município de Vitória a Lei nº 8.849, de 05 de agosto de 2015, de

autoria da ex-Vereadora Neuzinha de Oliveira, que dispõe sobre a presença de doulas

nos hospitais e casas de parto. Embora os documentos se assemelhem no conteúdo, a

legislação que hoje já está em vigor no Município regula a matéria de maneira mais

benéfica às doulas e parturientes que o projeto ora comentado.

Vale ressaltar que o Projeto de Lei nº 142/2021 foi apresentado em Vitória

logo após a aprovação da Lei nº 5.307, de 17 de agosto de 2021, no Município da Serra,

contendo elementos similares ao que foi aprovado naquela municipalidade.

Um exemplo disso é o §3º do art. 1º do PL 142/2021 que reproduz o texto

da mencionada lei do município da Serra, segundo o qual, caso não haja espaço físico
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suficiente para a doula e o acompanhante, cabe à parturiente escolher e indicar quem

irá permanecer no centro obstétrico. Vajamos:

Art. 1º § 3º. Na hipótese de o espaço físico do centro obstétrico não

comportar a permanência de ambos, será viabilizada a presença do

acompanhante ou da doula, conforme indicado pela parturiente.

Nesse sentido, o Projeto de Lei nº 142/2021 inclui dispositivo legal que não

tem correspondente na lei atualmente em vigor e que acaba por abrir brecha para o

descumprimento da norma. Isso porque os estabelecimentos relutantes em cumprir a

legislação poderão alegar sem qualquer parâmetro que não há espaço físico suficiente

para a permanência da doula e do acompanhante, de modo a mitigar o direito da

parturiente. Logo, o PL nº 142/21, cujo objetivo era salvaguardar o direito das

parturientes e das doulas em exercerem suas atividades profissionais, se mostra mais

frágil que a lei que hoje já está em vigor em Vitória.

Além disso, o Projeto de Lei nº 142/2021 retira a previsão das penalidades

aplicáveis no caso de descumprimento da Lei, remetendo apenas as “penalidades

cabíveis”. Desse modo, ao comparar o art. 5º do Projeto de Lei 142/2021 e o art. 4º da

Lei nº 8.849/2021, conclui-se que o enunciado do PL é mais vago e com menor

efetividade, pois não disciplina quais seriam as penalidades aplicáveis, diferentemente

da lei que prevê efetivamente a aplicação de advertência, multa e afastamento de

dirigentes em caso de violação do direito de permanência de doulas nas casas de

parto. Vejamos:
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LEI N. 8.849/2015 PROJETO DE LEI N. 142/2021

Art. 4º O não cumprimentos da
obrigatoriedade instruídas no artigo 1º
desta Lei sujeitará os infratores às
seguintes penalidades:
I – Advertência, na primeira ocorrência;
II – Se estabelecimento privado, multa,
dobrada em cada outra reincidência;
III – Se órgão público, o afastamento do
dirigente e aplicação das penalidades
previstas na legislação.
IV – Se órgãos públicos, o afastamento
do dirigente e aplicação das penalidades
previstas na legislação.

Art. 5º O não cumprimento da
obrigatoriedade instituída no caput do
artigo 1º, sujeitará os infratores às
penalidades cabíveis.

Parágrafo único - Competirá ao órgão
gestor da saúde da localidade em que
situado o estabelecimento, a aplicação
das penalidades de que trata este artigo,
conforme estabelece a legislação
própria, a qual disporá, ainda, sobre a
aplicação dos recursos dela decorrentes.

Parágrafo único - Competirá à Secretaria
Municipal de Saúde aplicação das
penalidades de que trata este artigo,
estabelecer a legislação própria, a qual
disporá, ainda, sobre a aplicação dos
recursos dela decorrentes.

Ao afirmar que a competência será da Secretaria Municipal de Saúde, o

projeto de lei incorre em vício de iniciativa que a lei em vigor não apresenta. Isso

porque não cabe ao Poder Legislativo atribuir competências às secretarias, mas

somente ao Poder Executivo, cabendo ao Chefe deste poder designar o órgão

competente para executá-la.

Ressalta-se ainda que a emenda apresentada na Comissão de Constituição

e Justiça diminui o escopo de aplicação da garantia conferida de modo injustificado.

Nesse sentido, discordamos da tese de que o Legislativo não pode legislar para a
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iniciativa privada, uma vez que o projeto se encontra no âmbito do interesse local, que

justifica a competência legislativa municipal. Quanto a isso, o Supremo Tribunal Federal

possui jurisprudência firmada no sentido de que os municípios detêm competência

para legislar sobre assuntos de interesse local, ainda que, de modo reflexo, tratem de

direito comercial ou do consumidor (RE nº 1.052.719/PB12).

Assim sendo, apesar da boa intenção do legislador ao propor o Projeto de

Lei nº 42/2021 com objetivo de reconhecer e incentivar o importante trabalho

desenvolvido pelas doulas no Município de Vitória, esse objetivo não será alcançado na

eventualidade de aprovação do projeto.

Por todo o exposto, considerando que a matéria é melhor abordada em lei

já em vigor que prevê todas as garantias às doulas e às parturientes de forma mais

abrangente e sem possibilidade de flexibilização dos direitos nele elencados, bem

como com a definição precisa das penalidades aplicáveis em caso de descumprimento,

manifestamos pelo arquivamento do Projeto de Lei nº 142/2021.

Casa de Leis Attílio Vivacqua, 05 de maio de 2022.

CAMILA VALADÃO

Vereadora (PSOL)

2 Disponível em:
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo917.htm#Compet%C3%AAncia%20le
gislativa%20municipal:%20interesse%20local%20e%20defesa%20do%20consumidor. Acesso em: 09 fev.
2022.

1 Disponível em: http://portal.stf.jus.br/processos/downloadPeca.asp?id=312870018&ext=.pdf. Acesso
em: 09 fev. 2022.
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